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    NOTAÇÃO




    As notações a seguir valem em todo o texto, exceto no caso das citações diretas de outros autores.




    A lógica utilizada neste trabalho é o cálculo proposicional clássico; no SDL (lógica deôntica padrão) valem os princípios da lógica clássica.




    a, b, c... (letras minúsculas) representam proposições.




    A, B, C,... (letras maiúsculas) representam practições.




    * * as expressões dentro dos asteriscos denotam a proposição associada à frase gramatical.




    ⊢ é usado para consequência lógica. Castañeda usa o símbolo “⊢c ” significando o que ele chama de dedutibilidade conectiva.




    ~ , ∨ , &, → signiﬁcam, negação, disjunção, conjunção e implicação material, respectivamente.




    O, P, F são operadores deônticos e significam: obrigatório, permitido e proibido, respectivamente.




    Quanto à formatação:




    As citações em espanhol aparecem no original, sem tradução, no corpo do texto.




    As citações em inglês aparecem no corpo do texto com a nossa tradução e na nota de rodapé encontram-se os originais.


  




  

    Introdução




    Uma questão presente na filosofia desde os seus primórdios é a fascinante relação entre o pensamento, a realidade e a linguagem. A história da filosofia produziu conceitos e discussões profundos sobre estes temas. Dos pré-socráticos aos dias atuais, encontram-se, nas mais variadas áreas da filosofia, análises destas questões sob diferentes pontos de vista. Tais relações também são analisadas sob a ótica da Linguagem e da Lógica e, nesse sentido, embora encontremos reflexões importantes nos gregos e na Idade Média, foi na segunda metade do século XIX e no século XX que ocorreu tanto o desenvolvimento da lógica quanto a consolidação da filosofia analítica.




    A tradição analítica tende a considerar, embora com exceções importantes, que frases declarativas expressam proposições, que são conteúdos do pensamento, e que elas (as proposições) se referem, na realidade, a fatos ou estados de coisas. Mais ainda, a partir dessa relação, se estabelece o valor de verdade das proposições. A literatura sobre esta questão é extensa e variada.




    Exatamente neste ambiente filosófico de tradição analítica surgem as primeiras discussões sobre a lógica deôntica, oriundas das reflexões sobre as modalidades aléticas. Os primeiros trabalhos específicos sobre lógica deôntica surgem com a publicação do artigo Deontic Logic (1951) de Von Wright, apesar de haver primícias de reflexões em filósofos anteriores1. Segundo Gomes:




    As primeiras reﬂexões sobre lógica deôntica remontam ao século XIV (Knuuttila, 1981). Em 1926, já sob o impacto da lógica matemática, o austríaco Ernst Mally escreveu um minucioso livro pioneiro sobre a lógica do dever (Mally, 1926). Entre 1937 e 1939, Jørgen Jørgensen, Karl Menger, Albert Hofstadter e J. C. C. McKinsey também escreveram textos nessa área. Porém, por várias razões, todos esses estudos das décadas de 20 e 30 tinham insuﬁciências importantes (Føllesdal; Hilpinen, 1971) (GOMES, 2008, p.11).




    Desde sua origem, entretanto, os problemas relacionados à lógica deôntica parecem ir a duas direções: o primeiro diz respeito à sua própria legitimidade e o segundo diz respeito aos chamados paradoxos deônticos ou dilemas deônticos.




    Neste ponto, encontra-se o problema sobre o qual se debruçou a pesquisa resultante neste livro. Investigamos a solução dos paradoxos deônticos apresentada pelo filósofo guatemalteco (1924-1991) Hector-Neri Castañeda, a qual evolve, como veremos, uma análise das sentenças imperativas e normativas. Não obstante, figuram na literatura deôntica um sem número de propostas de solução dos paradoxos deônticos. O próprio Von Wright, considerado pai da lógica deôntica, propôs, ao se deparar com um paradoxo, uma revisão em seu sistema deôntico inicial no artigo “New System of Deontic Logic” (1964) e no ano posterior fez correções no sistema no artigo “A Correction to a New System of Deontic Logic” (1965). De lá para cá, foram propostas várias soluções dos paradoxos. Nosso interesse por Castañeda deve-se, sobretudo, à sua abrangente teoria filosófica. Enquanto em outros autores as soluções dos paradoxos são pontuais e demasiadamente “sintáticas”, isentas, portanto, de uma teoria filosófica que as sustente, em Castañeda, pelo contrário, há, por trás de sua proposta, uma teoria filosófica refinada e unitária, que distingue diferentes modos de vinculação entre o pensamento, a realidade e a linguagem.




    Se, por um lado, a tradição analítica tende a considerar que as proposições são conteúdos de pensamento, expressas, sobretudo, em sentenças declarativas e que se referem a fatos ou estados de coisas na realidade (e dessa relação se estabelece seu valor de verdade), em Castañeda vemos uma tentativa de equacionar as practições2 - conteúdos do pensamento prático - expressas em sentenças imperativas e que, de alguma forma, se relacionam com a realidade (e também dessa relação se estabelece seu valor semântico, embora não idêntico, mas semelhante aos valores de verdade das proposições). Contudo, estas questões, demasiadamente profundas, não são abordadas diretamente neste trabalho. Tratamos destas questões à medida que elas se relacionam com a solução de Castañeda dos paradoxos deônticos. Possivelmente a investigação destas questões será o tema de futuras pesquisas.




    Este livro trata, portanto, da solução dos paradoxos deônticos de Castañeda e tratamos da questão do seguinte modo: no primeiro capítulo, apresentamos os argumentos de Castañeda a favor da tese de que há relações lógicas entre imperativos e entre normas e não somente entre proposições. Para tanto, será preciso esclarecer alguns conceitos fundamentais do pensamento prático em Castañeda, como os conceitos de noema, de practição, de imperativo e de norma.




    No segundo capítulo, expomos o sistema deôntico padrão (SDL), suas definições, seus axiomas, as regras de inferência e demostramos três de seus teoremas. Em seguida, apresentamos alguns dos paradoxos que este sistema gera: o paradoxo da obrigação derivada, o paradoxo do dever contrário (ou de Chisholm), o paradoxo do bom samaritano e o paradoxo da obrigação epistêmica.




    Definida a distinção entre proposição e practição, tratada no primeiro capítulo, e diante do problema dos paradoxos produzidos pelo SDL, expostos no segundo capítulo, o passo seguinte consiste na exposição detalhada da solução dos paradoxos deônticos proposta por Castañeda. Ainda neste capítulo, apresentamos a crítica de Castañeda a outras tentativas de solução dos paradoxos, conhecidas como soluções de escopo do operador deôntico. Por fim, mostramos como o paradoxo de Forrester exigiu um acréscimo conceitual no sistema filosófico de Castañeda.




    No último capítulo, apresentamos, primeiro, a crítica de Lou Goble, no artigo “Murder most gentle: the paradox deepens” (1991), ao Castañeda e, em seguida, esboçamos objeções a esta crítica.




    




    

      

        1Em David Hume (apud SAUTTER, 2006, p.242) encontramos uma discussão sobre as relações entre sentenças do âmbito do ser e sentença do âmbito do dever ser: “Em todo sistema de moral que até hoje encontrei, sempre notei que o autor segue durante algum tempo o modo comum de raciocinar, estabelecendo a existência de Deus, ou fazendo observações a respeito dos assuntos humanos, quando, de repente, surpreendo-me ao ver que, em vez das cópulas proposicionais usuais, como é e não é, não encontro uma só proposição que não esteja conectada a outra por um deve ou não deve. Essa mudança é imperceptível, porém da maior importância. Pois, como esse deve ou não deve expressa uma nova relação ou afirmação, esta precisaria ser notada e explicada; ao mesmo tempo, seria preciso que se desse uma razão para algo que parece inteiramente inconcebível, ou seja, como essa nova relação pode ser deduzida de outras inteiramente diferentes”. Sobre esta passagem, Sautter (2006, p. 242) comenta: “[...] há uma tese mais restritiva [...] usualmente associada a Hume e à passagem supracitada: o que pertence ao domínio do dever ser nunca pode ser deduzido do que pertence ao domínio do ser, ou seja, esta tese, tradicionalmente denominada Lei de Hume, impõe uma barreira lógica entre o domínio do dever ser e o domínio do ser” (SAUTTER, F. T. Um breve estudo histórico-analítico da lei de Hume. In: Trans/Form/Ação. São Paulo, v.29(2), 2006, p.241-248). Neste texto, não trataremos das discussões em torno da lei de Hume.


      




      

        2Este é um neologismo criado por Castañeda. Trataremos em detalhes deste conceito no primeiro capítulo. Não obstante, Castañeda considera as practições sua maior contribuição filosófica. Segundo Rigoberto Juárez-Paz: “En junio de 1987, en la Universidad de Heidelberg, Hector-Neri me dijo: ‘Mi única contribución a la filosofía es haber descubierto que hay diferentes formas de predicación” (CASTAÑEDA, 1998, p. 11).


      


    


  




  

    Capítulo 1




    Sobre a possibilidade de uma lógica deôntica




    O objetivo deste capítulo consiste em mostrar que é possível uma lógica deôntica, seguindo os argumentos de Castañeda. O capítulo divise-se em duas partes: na primeira, apresentamos as noções conceituais de Castañeda sobre noema, practição, proposição e norma e, na segunda, expomos sua tese sobre a implicação imperativa.




    1.1 - Introdução




    Uma das questões mais basilares sobre a lógica deôntica refere-se à sua legitimidade. Assim, a pergunta que historicamente se estabeleceu foi a seguinte: será possível detectar princípios lógicos entre enunciados imperativos e enunciados normativos? Tal questão foi esboçada e intensamente discutida no século passado3 e foi chamada por Ross (1941) de “dilema de Jörgensen”. O nome do dilema refere-se ao filósofo danês Jörgen Jörgensen (1894-1969) que, em 1938, escreveu uma conferência com o título “Imperatives and Logic”4, na qual apresenta o problema das relações lógicas entre imperativos. Jörgensen enuncia o problema como se segue:




    Frases imperativas não são capazes de serem nem verdadeiras nem falsas. Portanto, segundo o critério positivista lógico de testabilidade do significado, elas devem ser consideradas isentas de significado. Porém, apesar disso, elas são capazes de serem bem compreendidas ou mal compreendidas e também parecem ser capazes de funcionar como premissas assim como conclusões em inferências lógicas. (Jörgensen, 1938, p.289)




    Se, por um lado, entendermos que a noção de inferência lógica está ligada à noção de preservação da verdade, então elas (frases imperativas) não podem ser tratadas logicamente, já que elas não possuem valor de verdade. Contudo, há vários exemplos de relações implicacionais entre imperativos ou entre imperativos e proposições. O próprio Jörgensen apresenta o seguinte exemplo:




    E, contudo, preciso admitir que parece ser igualmente evidente que inferências nas quais pelo menos uma premissa e a conclusão são frases imperativas podem ser formuladas. Por exemplo:




    

      [image: ]

    




    (Idem, Ibidem, p.290)




    O exemplo de Jörgensen não é um caso isolado na literatura deôntica. Outros autores também propuseram raciocínios envolvendo imperativos e proposições. Vale notar, porém, que o problema apontado por Jörgensen (1938), e também por Ross (1941), diz respeito às relações entre imperativos e proposições. Ao que parece, a tendência naquele período era a de ver uma proximidade conceitual entre imperativos e normas. Nesse sentido, Bulygin e Mendonça comentam que os estudos pioneiros sobre lógica deôntica se deram em um momento “que era opinión generalizada que las normas, siendo imperativos disfrazados, carecen de valores de verdad y que, por lo tanto, no guardan relaciones lógicas entre si” (BULYGIN & MENDONÇA, 2005, p.23)5.




    Voltemos ao dilema. Parece bastante natural mesclarmos imperativos, normas e proposições em nossos raciocínios cotidianos. O exemplo da promessa de Jörgensen acima envolve o que poderíamos chamar de sentenças declarativas e sentenças imperativas ou simplesmente proposições e imperativos. Entretanto, é possível pensarmos em casos em que, além de proposições e imperativos, também usamos normas. Por exemplo, suponha que precisemos ir ao aeroporto buscar alguém de outro país, o qual não conhece com clareza todas as leis do Brasil (nem os brasileiros conhecem todas as leis daqui). Quando a referida pessoa entra no carro nos vemos obrigados a dizer algo como: No Brasil devemos usar o cinto de segurança ao dirigir e nós vamos fazer uma viagem, portanto, coloque o cinto. Neste caso, o raciocínio parece conter uma norma No Brasil devemos usar cinto de segurança ao dirigir; uma proposição Nós vamos fazer uma viagem; e um imperativo Fulano, coloque o cinto.




    Dito isto, iremos tratar no tópico abaixo tanto a distinção entre imperativos e normas quanto entre imperativos e proposições. No capítulo seguinte, que diz respeito indiretamente ao dilema de Jörgensen, apresentaremos as razões de Castañeda para assumir a tese da implicação imperativa6.




    1.2 - Conceitos elementares do pensamento de Castañeda




    
1.2.1 - Noemas





    Castañeda no Thinking and Doing (1975) assume a distinção filosófica tradicional entre razão (ou pensamento) prática e razão (ou pensamento) teórica. O pensamento teórico, diz ele, caracteriza-se por tentar dizer como as coisas são e, por isso, é expresso de modo descritivo (CASTAÑEDA, 1975, p. 36). Porém, sua investigação interessa-se pelo pensamento prático, o qual envolve uma complexidade de conteúdos. Tais conteúdos podem ser: decisões, mandatos, imperativos, conselhos, pedidos, intenções, normas, súplicas, desejos, ordens, declarações etc. No livro The Structure of Morality (1974) todos estes conteúdos são organizados em seis tipos: “proposições, mandatos, prescrições, intenções, practições, juízos deônticos”7 (Idem, 1974, p.70). Exatamente a estes conteúdos do pensamento prático e do pensamento teórico Castañeda chama de noemas8:
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